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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 58/2014

de 11 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do nº 2 
do artigo 25º da Lei Orgânica nº 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General do 
Coronel Engenheiro Aeronáutico José António Sardinha 
Teles Alface, efetuada por deliberação de 28 de julho de 
2014 do Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 31 do 
mesmo mês.

Assinado em 6 de agosto de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 59/2014

de 11 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do nº 2 
do artigo 25º da Lei Orgânica nº 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General do 
Coronel Tirocinado de Administração Militar Jorge Manuel 
Lopes Nunes dos Reis, efetuada por deliberação de 28 de 
julho de 2014 do Conselho de Chefes de Estado -Maior e 
aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 31 do mesmo mês.

Assinado em 6 de agosto de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 60/2014

de 11 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do nº 2 
do artigo 25º da Lei Orgânica nº 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel Médico Paulo Cruz dos Santos Guerra, 
efetuada por deliberação de 28 de julho de 2014 do 
Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada por 
despacho do Ministro da Defesa Nacional de 31 do 
mesmo mês.

Assinado em 6 de agosto de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 49/2014
de 11 de agosto

Estabelece o regime de acesso e de exercício da profissão de audi-
tor de segurança rodoviária, de emissão dos respetivos títulos 
profissionais e de acesso e exercício da atividade de formação 
profissional dos auditores, conformando -o com a disciplina da 
Lei n.º 9/2009, de 4 de março, e do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho, que transpuseram as Diretivas n.os 2005/36/CE, de 
7 de setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações 
profissionais, e 2006/123/CE, de 12 de dezembro, relativa aos 
serviços no mercado interno.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece o regime de acesso e de exer-
cício da profissão de auditor de segurança rodoviária, de 
emissão dos respetivos títulos profissionais e de acesso e 
exercício da atividade de formação profissional dos audi-
tores, conforme previsto no Decreto -Lei n.º 138/2010, de 
28 de dezembro, que transpôs para o ordenamento jurídico 
interno a Diretiva n.º 2008/96/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 19 de novembro, relativa à gestão da 
segurança da infraestrutura rodoviária, e de acordo com a 
disciplina constante:

a) Da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei 
n.º 41/2012, de 28 de agosto, que transpõe para o orde-
namento jurídico interno a Diretiva n.º 2005/36/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 
2005, relativa ao reconhecimento de qualificações pro-
fissionais;

b) Do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que 
transpôs para o ordenamento jurídico interno a Diretiva 
n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no mer-
cado interno;

c) Do Decreto -Lei n.º 92/2011, de 27 de julho, que cria 
o Sistema de Regulação de Acesso a Profissões (SRAP).

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos da presente lei, considera -se:

a) «Auditor de segurança rodoviária», a pessoa singular 
detentora de título profissional válido emitido nos termos 
da presente lei, a quem compete avaliar os estudos e pro-
jetos na ótica da segurança rodoviária;

b) «Auditorias de Segurança Rodoviária» ou «ASR», 
conjunto de procedimentos pormenorizados, sistemáticos 
e independentes, realizados nos termos do Decreto -Lei 
n.º 122/2014, de 11 de agosto, destinados a incorporar de 
modo explícito e formal os conhecimentos e informações 
relativos à segurança rodoviária, no planeamento e pro-
jeto de estradas, com as finalidades de mitigar o risco de 
acidentes e de reduzir as respetivas consequências;

c) «Entidade certificadora», a entidade responsável pela 
área das infraestruturas rodoviárias, competente para a 
promoção de auditorias de segurança rodoviária, para a 


